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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

DECRETO  Nº  9.649
De 16 de dezembro de 2010
Concede permissão de uso de área de terra e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no uso das faculdades que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município de Araraquara;

D E C R E T A:

Art. 1º Fica concedida a permissão de uso à MEOTTI COMÉRCIO DE MADEIRAS LTDA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n.º 24.706.749/0001-17, para fins de desenvolvimento de projetos e atividades previstas em seu Estatuto Social, dos seguintes imóveis:
I. Lote 08 da quadra C do Loteamento 8º Distrito Industrial, nesta cidade, medindo 26,06 metros de frente para a avenida B (cinturão verde); 30,50 metros da frente aos fundos do lado direito, confrontando com o lote 09; 42,75 metros da frente aos fundos, esquerdo, confrontando com o lote 06, encerrando a área de 842,37 metros quadrados;
II. Lote 09 da quadra C do Loteamento 8º Distrito Industrial, nesta cidade, medindo 49,13 metros mais 10,63 metros em curva de frente para a avenida B (cinturão verde); 50,80 metros confrontando com a Av. Prof. Honório Monteiro (cinturão verde) e 57,00 metros nos fundos, confrontando com os lotes 06 e 08, encerrando a área de 1408,18 metros quadrados. 

Art. 2º A Permissão de Uso de que trata este Decreto é outorgada a título precário e oneroso, devendo a permissionária obedecer aos seguintes prazos, sob pena de revogação:
I - Protocolar o projeto de construção nos órgão competente da Prefeitura Municipal em 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do Termo de permissão;
II - Iniciar as obras em 30 (trinta) dias a contar da aprovação do projeto;

III - Iniciar as operações em 180 (cento e oitenta) dias a contar do início das obras.


Parágrafo Único. A Permitente poderá, em casos excepcionais e mediante provocação, prorrogar os prazos estabelecidos neste artigo através de edição de novo ato normativo.

Art. 3º Cabe ao Permitente, desde que em atenção ao interesse público, a revogação da Permissão de Uso a qualquer título e a qualquer momento, independente de notificação ou interpelação judicial, sem que haja, por parte do permissionário, direito à indenização ou retenção.

Parágrafo Único. Dar-se-á a revogação da Permissão de Uso do imóvel em caso de descumprimento das obrigações assumidas ou de infração das vedações impostas.

Art. 4º São obrigações da Permissionária:

I – Zelar pela conservação do imóvel, sendo responsável por danos ou prejuízos que venha a causar no imóvel ou a terceiros;

II – Obrigar-se pelas despesas decorrentes de eventuais contruções, reformas ou adaptações realizadas no imóvel, as quais se incorporarão ao bem dado em permissão;

III – Responder tempestivamente pelo pagamento de todos os tributos municipais, estaduais e federais, previdenciárias inclusive, incidentes sobre o imóvel ou decorrentes das atividades nele desenvolvidas;

IV – Arcar com todos os custos, diretos e indiretos, decorrentes da Permissão, como habite-se, alvarás, licenciamentos, etc;

V – Utilizar a totalidade da área dada em Permissão exclusivamente para a consecução das finalidades da mesma constantes do Termo de Permissão ;

VI – O exercício da posse do imóvel, defendendo-a da turbação e esbulho por terceiros, inclusive judicialmente;


Parágrafo Único. O descumprimento de quaisquer dos incisos anteriores acarretará revogação da Permissão .

Art. 5º É vedado à Permissionária:

I – A transferência, a qualquer título, dos direitos decorrentes desta Permissão;

II – A modificação do uso a que se destina, sem expressa concordância municipal;
III – Investir em atividade de mesmo objeto idêntico, em outra área ou instalação, salvo aquiescência expressa do Permitente.


Parágrafo Único. A infração dos incisos anteriores acarretará a revogação da Permissão de Uso do imóvel.

Art. 6º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial o Decreto Municipal 8586/2007.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 16 (dezesseis) dias do mês de dezembro do ano de 2010 (dois mil e dez).
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